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Resumo

O presente estudo objetivou verificar como acontecem as práticas educacionais para trabalhar o conceito de paisagem geográfica com alunos deficientes visuais do 6 º ano do ensino fundamental do Instituto de Cegos do Ceará, visto que estes alunos não detêm a visão para ver as paisagens geográficas, mas podem fazer uso dos sentidos e sensações para percebê-las e retratá-las. O lócus da investigação foi o Instituto de Cegos do Ceará, por ser uma instituição pioneira e de referência em todo estado para a educação de deficientes visuais. A escolha do 6º ano justificou-se porque é o período em que se dar maior enfoque aos principais conceitos geográficos (espaço geográfico, lugar, território, natureza, paisagem etc.). Para realização deste estudo, utilizou-se à observação sistemática das aulas de geografia e entrevistas semiestruturadas com o professor da turma (licenciado em geografia) e com dois alunos deficientes visuais, sendo um aluno de baixa visão e outro cego, identificados, respectivamente, por ADV1 e ADV2. Nas aulas de geografia, especificamente sobre conceito de paisagem, observou-se que o professor fez uso de maquete, como recurso didático, com o intuito de estimular os sentidos dos alunos deficientes visuais promovendo percepções e interpretações singulares. Além disso, está prática educacional foi importante para fomentar os questionamentos sobre a paisagem, enquanto conceito restrito ao mundo físico, do visível e da aparência. A pesquisa, de cunho qualitativo, revelou que o professor de geografia buscou empregar metodologias de ensino diversificadas, que estimulam os sentidos desenvolvendo a cognição na perspectiva da geográfica humanística. Concluiu-se que cada aluno com deficiência “enxerga” a si mesmo e aos outros de acordo com o contexto perceptivo, com a bagagem de conhecimentos, assim como os conceitos que carrega, e com base nisso vai trançando sua rede de relações com o mundo. 
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INTRODUÇÃO
A visão é o sentido que nos fornece diversas informações simultâneas e nos possibilita um leque de interação e percepção do ambiente. No entanto, há indivíduos portadores de deficiência visual, cegueira ou visão reduzida que, devido à perda da percepção luminosa, fazem uso de outros sentidos (tato, olfato, audição e paladar) para interagir com o meio social. A capacidade de percepção do deficiente visual acontece através da integração dos sentidos remanescentes preservados.

Nessa perspectiva, a aprendizagem do deficiente visual se dará a partir de estratégias de ensino que possam garantir a oportunidade de esses alunos exercitarem os sentidos, estimulando a inteligência, a percepção e a criatividade com respeito às suas particularidades. 

No ensino da Geografia, especificamente sobre o conceito de paisagem, há correntes epistemológicas que defendem, a priori, a necessidade da visualização das paisagens para, a posteriori, serem descritas, interpretadas e compreendidas. Porém, diferente dessa vertente, a perspectiva humanística reconhece que a percepção da paisagem vai além do que é visto, abrange a subjetividade humana, os sentimentos, os pensamentos e as emoções do ser histórico-social.

Com base na Geografia Humana, para entender o significado da paisagem, é preciso ultrapassar o visível e descortiná-la. Ela (a paisagem) precisa ser vista além da sua aparência, precisa-se buscar explicação para o que está por detrás da paisagem (PUNTEL, 2006).

A partir desse pressuposto, apresentam-se algumas questões referentes ao ensino do conceito de paisagem para os deficientes visuais, dado que esses educandos não detêm a visão para ver as paisagens geográficas, mas podem fazer uso dos sentidos e sensações para percebê-las e retratá-las. Nesse contexto, alguns questionamentos são suscitados: Quais as práticas educacionais desenvolvidas com os deficientes visuais sobre o conceito de paisagem geográfica? Qual a percepção do deficiente visual a respeito da paisagem geográfica?

Diante dessas indagações, a pesquisa objetivou verificar como acontecem as práticas educacionais, para trabalhar o conceito de paisagem geográfica com alunos deficientes visuais do 6º ano do ensino fundamental do Instituto de Cegos do Ceará. A escolha do 6º ano justifica-se porque é o período em que se dá maior enfoque aos principais conceitos geográficos (espaço, lugar, território, natureza, paisagem etc.). Quanto à seleção do Instituto de Cegos do Ceará como lócus da pesquisa, oficialmente denominado Instituto Hélio Góes
, fundamenta-se por esta ser uma instituição pioneira e de referência em todo o estado para a educação de deficientes visuais. Assim, acredita-se que este estudo propiciará contribuições salutares para o incremento das práticas de ensino da Geografia aos deficientes visuais. 

As visões de paisagem: conceitos diferenciados

Ao longo dos tempos, a concepção de paisagem evoluiu na ciência geográfica, envolvendo uma enorme diversidade de conteúdos e significados, mas foi a partir da década de 1970 que os estudos acerca dessa temática alargaram-se, sob dois enfoques: o sistêmico e o cultural. A vertente sistêmica associa paisagem aos elementos do meio e tem forte ligação com a natureza. Conforme Cabral (2007, p. 149), a noção da paisagem “[...] sempre esteve associada à idéia de formas visíveis sobre a superfície da terra e com sua composição”. Já a corrente cultural, relacionada à interação entre o mundo das coisas e a subjetividade humana, está ligada à percepção do espaço, passando o conceito a ter uma simbologia, associada à percepção, “[...] cujo único elemento de unidade é o homem que percebe.” (SANTOS, 2006, p. 68). 

Os estudos da Geografia Humana trazem novos olhares sobre o espaço, superando a visão reducionista da Geografia Física, que se voltava, prioritariamente, para mapear o entorno do homem e ajudá-lo na sua localização. Na Geografia Humana, a paisagem abrange o encontro do sensível e do subjetivo, das memórias e das culturas, com o campo material, meio ambiente, cujos elementos, físicos e sociais, estão sujeitos à percepção dos indivíduos, a qual conduzirá à compreensão de cada paisagem de acordo com a capacidade individual, ou seja, segundo o lugar, a capacidade do perceber e o histórico social em que está inserido (ALVES, 2010).

Costa e Rocha (2010) afirmam que, no começo, o conceito de paisagem estava ligado ao natural, entendido através da composição dos elementos naturais (clima, vegetação, relevo, solo, entre outros); posteriormente, sua designação passou a ser vinculada à paisagem humanizada, compreendida como resultado das relações homem/natureza. Dessa maneira, à medida que o ser humano interage com o ambiente, modifica o meio e a si própria. Nessa dinâmica, as paisagens e seus conceitos sofrem metamorfoses que possibilitam múltiplas percepções e interpretações.

O conceito de paisagem, dentro da área de tal conhecimento (geográfico), foi evoluindo e hoje, salientam Almeida, Vargas e Mendes (2011, p. 29),

[...] a paisagem testemunha a aventura do homem na superfície da terra e qualquer marca por ele introduzida significa um diferente valor cultural. Técnicas, crenças religiosas e ideológicas perpassam cada paisagem, por isso, as paisagens possuem significados simbólicos e estão, também, carregadas de ideologias. São reconhecidas como testemunhas da criatividade, da diversidade cultural, dos cenários de vida e tornam-se objetos de interesse de políticas nacionais e internacionais.

Portanto, no âmbito educacional, a tendência de se cogitar a paisagem sob o ponto de vista restrito daquilo que se está vendo, sendo, automaticamente, descrita sob a óptica daquilo que a visão alcança, precisa ser superada; as práticas educacionais sobre o conceito de paisagem geográfica devem levar em conta a inter-relação homem e natureza, ou seja, entre os elementos que compõem a paisagem. 

METODOLOGIA

As práticas educacionais do ensino da Geografia descritas neste artigo foram pesquisadas no Instituto de Cegos do Ceará, situado na cidade de Fortaleza. Como dito anteriormente, a escolha da turma investigada não ocorreu de maneira aleatória, priorizou-se os deficientes visuais do 6º ano devido ao conceito de paisagem constar como conteúdo programático curricular dessa série. Vale salientar que, no período da pesquisa, a turma contava com oito alunos matriculados, dois deles deficientes visuais, com idade entre 13 e 14 anos. 

Como procedimento para coleta de dados, utilizou-se a observação sistemática das aulas de Geografia, que aconteceram nos dias de sexta-feira, no turno da tarde, durante dois meses. Também foram realizadas entrevistas semiestruturadas com o professor da turma (licenciado em Geografia) e com dois estudantes deficientes visuais, sendo um educando de baixa visão
 e outro cego, os quais serão aqui identificados, respectivamente, por aluno deficiente visual 1 (ADV1) e aluno deficiente visual 2 (ADV2).

A coleta dos dados aconteceu em três etapas: a primeira deteve-se à apreensão do espaço de estudo; a segunda teve como foco a observação e a descrição das aulas de Geografia; e, por último, a terceira empenhou-se na aplicação das entrevistas, para assim consolidar todo o arcabouço de conhecimento do discente perante a disciplina de Geografia e o conceito em estudo (paisagem).

O instrumental de investigação para os alunos constou de 13 perguntas, com as quais se buscou reconhecer a identificação, a deficiência, o entendimento sobre paisagem etc. Quanto ao roteiro de entrevista para o professor de Geografia da turma, questionou-se sobre: formação acadêmica, metodologia de ensino empreendida, material didático utilizado nas aulas, principais dificuldades encontradas, entre outros aspectos. Essas entrevistas, associadas às observações em sala de aula, esclareceram dúvidas a respeito das práticas docentes desenvolvidas com os deficientes visuais para consolidar as percepções sobre as paisagens geográficas. 

A pesquisa é de cunho qualitativo, uma vez que, como diz Minayo (1994, p. 21):

[...] responde a questões muito particulares. Ela se preocupa nas ciências sociais, com um nível de realidade que não pode ser quantificado. Ou seja, ela trabalha com o universo dos significados, motivos, aspirações, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações. 

ANÁLISE E DISCUSSÃO

Antes de descrever as práticas educacionais, faz-se oportuno relatar sobre o primeiro contato com a sala escura
 do Instituto de Cegos do Ceará, ou melhor, com o espaço utilizado pelos aprendizes que perderam a visão para estimular os outros sentidos. 

Nessa sala, alguns obstáculos foram percebidos, como o chão de texturas diferentes e uma mesa com alguns objetos. Nesse local, não se vê nada, apenas a audição, o tato e o olfato são usados. A sensação de estar em um espaço desconhecido gerou sentimentos de ansiedade, medo e insegurança. Porém, adentrar na sala escura foi importante para validar a premissa de que a percepção da paisagem é subjetiva, singular e forjada mediante o contexto social de quem o percebe, seja vidente ou deficiente visual. 

Práticas de ensino da Geografia para alunos deficientes visuais

O professor, um dos sujeitos da pesquisa, é licenciado em Geografia e tem formação específica para trabalhar em educação especial. Quando interrogado se ensinou ou ensina em outra instituição de ensino, ele afirmou que leciona em escolas da rede municipal e estadual. O educador relata que as aulas de Geografia para os alunos deficientes visuais precisam ser ministradas de forma mais detalhada e necessitam utilizar materiais diversificados. “[...] a diferença é que o deficiente visual exige de nós, na medida do possível, tornarmos as informações mais concretas, porque, quanto mais abstrata a informação for, mais difícil de compreendê-la.”

Com relação à didática empregada, o professor revelou que “[...] há dificuldade na elaboração de recursos para tornar as coisas mais dinâmicas [...] não tenho tempo para planejamento, isso dificulta”. O profissional em questão, além de trabalhar no Instituto dos Cegos, tem que conciliar essa atividade com outros trabalhos (na Prefeitura de Fortaleza e no Estado), o que resulta na falta de tempo para planejar.

O sorobã
, a biblioteca e a imprensa braille, que digita os livros em braille e faz ampliação da fonte, são instrumentos que contribuem de forma direta no ensino-aprendizagem daqueles que lá estudam, auxiliando e aumentando as chances de um melhor aprendizado. Além desses mecanismos, o professor utiliza o livro didático, que, embora seja de uma edição antiga (1998), traz conteúdos contextualizados para o cotidiano dos estudantes, no sentido de promover a aprendizagem do que é ministrado.

O docente entrevistado diz empregar recursos que estão ao seu alcance para melhor compreensão por parte dos educandos com deficiência visual, a fim de tornar simples o que está sendo trabalhado. Segundo o professor, “[...] na medida do possível, utilizo os recursos que estão à minha altura, como o uso do multiplano, laboratório e aula de campo fora de sala”. Ele acrescenta que “[...] a instituição de ensino não oferece outras possibilidades, tais como: ampliação de recursos didáticos (globo terrestre, mapas com relevos para os deficientes visuais)”. 

O profissional faz mediações entre o conteúdo e o aluno. Geralmente, antes de trabalhar conceitos como o de paisagem geográfica, os estudantes são estimulados a expressar o que sabem ou entendem, ou seja, os conhecimentos prévios dos discentes são essenciais no diálogo que se forma em sala. Observou-se que o professor busca, através de perguntas, identificar o nível de entendimento dos aprendizes sobre o assunto abordado. Contatou-se que o professor gosta de trabalhar também com notícias de revistas e jornais. Lendo as reportagens e comentando as imagens ilustrativas, ele vai aguçando a abstração dos educandos deficientes visuais. São aulas descontraídas e participativas. 

Quanto ao quesito avaliação escolar, o educador comentou que as práticas avaliativas realizadas com os alunos deficientes visuais são feitas em braille. Além dessa prática, ele revelou também que leva em conta as atividades desenvolvidas em sala, a participação e o comportamento como elementos a serem considerados no processo avaliativo.

Verificou-se que o professor de Geografia busca empregar metodologias de ensino diversificadas, que estimulam os sentidos, com o intuito de desenvolver a capacidade cognitiva, motora e social do deficiente visual, tornando o processo de aprendizagem mais dinâmico e interessante para esses alunos.

Percepção versus interpretação da paisagem geográfica
A aula de Geografia dedicada à paisagem foi o ponto culminante deste estudo, uma vez que desvelou a prática docente adotada para os ausentes de visão e, por conseguinte, o alcance dessa ação pedagógica para a percepção dos estudantes acerca do conceito de paisagem. Nesse dia, o professor trouxe uma maquete de paisagem (figura 1) construída por ele mesmo, em que, de um lado, retratava o meio natural, com árvores, e, do outro lado, a parte modificada, caracterizada por prédios.

                       Figura 1 – Maquete de paisagem geográfica para experiência sensorial
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Fonte: Próprios autores (2014).

Ao adentrar em sala de aula, todos admiraram o objeto novo, ficaram próximos e começaram a tocá-lo. O educador pediu para que os discentes ADV1 e ADV2 ficassem perto do recurso didático. Em seguida, deu início à explicação sobre a paisagem geográfica, abordando sobre a existência de dois tipos de paisagens: uma natural, chamada de primeira natureza, e outra construída pelo homem, chamada de segunda natureza ou paisagem cultural. 

No decorrer da exposição, o professor perguntou se a sala de aula poderia ser considerada uma paisagem. Alguns alunos disseram que não, pois “[...] paisagem é verde, tem árvores, animais”. Porém, o educador advertiu, afirmando que paisagem é “[...] tudo aquilo que vemos”. Logo, os estudantes mudaram de opinião, concordando que a sala era uma paisagem. O docente confirma a resposta dos aprendizes, dizendo que “[...] a sala de aula é, sim, uma paisagem construída pelo homem”. Além disso, faz uma ressalva: “[...] a paisagem não é só o que pode ser visualizado com os nossos olhos, a percepção sobre paisagem geográfica envolve todos os nossos sentidos (visão, olfato, audição, tato e paladar) e as sensações que eles provocam em nossa mente”. Nessa ocasião, para demonstrar o que havia comentado sobre as paisagens, o professor solicitou que o estudante ADV1 tateasse a maquete (figura 2) e descrevesse sua percepção.

Figura 2 – Maquete de paisagem geográfica para experiência sensorial
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Fonte: Próprios autores (2014).

Ao tatear o objeto, o referido discente descreveu que “[...] o chão de veludo parece capim e essas formas grandes parecem prédios”. Apesar de ADV1 ter deficiência visual, seu relato mostrou uma interpretação associada com o que está posto na maquete, ou seja, com o objeto concreto que representa as paisagens. Nesse caso, o estudante submetido à atividade pedagógica em questão retratou sua percepção sobre paisagem a partir da reação dos seus sentidos aos estímulos externos e da associação aos fenômenos já conhecidos e internalizados por ele.

Na sequência, ADV2 narrou: “[...] sinto árvores como as que têm perto da minha casa e que encostam no meu ombro”. Esse aprendente, embora cego, traz consigo uma bagagem do conceito de paisagem, incorporada e aprendida no seu contexto vivido. A importância da percepção nos estudos geográficos está centrada na interpretação do espaço vivido, “[...] no qual o experimentador vive, desloca-se e busca um significado.” (BUTTIMER, 1982, p. 174).

A percepção descrita por ADV1 e ADV2 não é apenas captada por um dos outros órgãos que não seja a visão, mas interpretada de forma singular, por meio dos sentidos. É assim construída a interpretação de tal conceito, a sua forma de pensar, de compreender e de como insere a si próprio no mundo. Segundo Mattos (1996, p. 404), “[...] percepção remete ao ato de tomar conhecimento de alguma coisa por meio dos sentidos”, ou seja, decorre de conhecimentos amplificados de significação que são constituídos ao longo da vida.

Após essa aula, foram realizadas as entrevistas com os alunos deficientes visuais. O estudante ADV1, ao ser questionado sobre como consegue ver uma paisagem, disse que “Depende da paisagem. Se for de longe, as coisas ficam desfocadas, embaçadas”. Apesar da baixa porcentagem de visão do olho, ADV1 pontuou: “[...] não possuo visão total, mas meus outros sentidos são apurados, principalmente a audição”. 

Nesse sentido, compreende-se que, em detrimento de um sentido, outros ficam mais aguçados, oferecendo assim maior apoio para suprir o órgão afetado. O educando ADV2, por sua vez, diante da mesma pergunta, ficou calado por um tempo, mas respondeu “ver” uma árvore tocando nela; apenas citou o objeto árvore, porque próximo à casa dele existe uma árvore, segundo ele já havia relatado anteriormente.

Quanto à pergunta: “O que você ‘vê’ que os videntes não conseguem visualizar em uma paisagem?”, ADV1 respondeu que “[...] o detalhe é o que ver, como o barulho mais apurado, assim como o olfato”; disse que “[...] as outras partes ajudam para suprir a visão”. Desse modo, entende-se que o objeto visto por um vidente, para ele (ausente de visão), também é o mesmo objeto, porém tratado de forma diferenciada.    

Nesse aspecto, compreende-se que a interpretação do deficiente visual se torna mais sensível, há um maior apuramento dos detalhes, fazendo-os apreender e obter um entendimento sensível da paisagem, diferentemente dos videntes. A fala de ADV2 ilustra tal compreensão, “Os videntes veem apenas com o olhar, sem tomar conta do que tem por trás”; cita até um exemplo, dizendo que “[...] dependendo de onde está, os lugares acabam tendo sons diferentes e cheiros diferentes, podendo assim distinguir e saber onde está caso passe em outro momento por aquele mesmo espaço”.

A paisagem pode estar em um simples lugar, como uma sala de aula, no ambiente de trabalho, seja qual for, sendo entendida não simplesmente pelo que se vê, mas pelo que se sente. Esse conceito não é apreendido ou entendido exclusivamente pelo olhar, mas incluso por pensamentos, sentimentos e lembranças, remetendo às mais diversas formas que o espaço expressa; a paisagem nunca é a mesma, pois sua mutação acontece a partir do momento em que o entorno muda, seja de forma natural ou forçada.
Cada aluno com deficiência “enxerga” a si mesmo e aos outros de acordo com o contexto perceptivo, com a bagagem de conhecimentos, assim como com os conceitos que carrega, e, com base nisso, vai trançando sua rede de relações com o mundo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao final deste estudo, foi possível constatar que as práticas educacionais adotadas pelo professor de Geografia, para trabalhar o conceito de paisagem, foram pensadas, planejadas e executadas com o cuidado de levar os educandos deficientes visuais e os videntes a compreenderem que o conceito de paisagem vai além do entendimento ligado às paisagens naturais.

Ao fazer uso da maquete como recurso didático, o educador estimulou os sentidos dos discentes deficientes visuais, promovendo percepções e interpretações com traços singulares. O material concreto foi importante também para fomentar os questionamentos sobre a paisagem enquanto conceito restrito ao mundo físico, do visível e da aparência; e sobre a paisagem enquanto percepção subjetiva, contextualizada, que envolve elementos físicos e sociais da relação dialética entre homem e natureza. 

Cabe enfatizar aqui o papel do docente como mediador, promovendo diálogos e vivências e fazendo seus aprendizes refletirem sobre os conceitos geográficos, em especial sobre o conceito de paisagem, desenvolvendo a cognição na perspectiva da Geografia humanística. 

Além disso, verificou-se que os estudantes ADV1 e ADV2 demonstraram percepções distintas acerca do conceito de paisagem, reforçando o pressuposto de que a interpretação é individual, ganha o significado de quem a percebe, toma escalas diferentes e, consequentemente, apreciações distintas por cada sujeito que a sente. Portanto, conclui-se que “[...] um ser humano percebe o mundo simultaneamente através de todos os sentidos [...]” (TUAN, 1980, p. 12), sendo que a interpretação, seja do vidente ou do deficiente visual, diz respeito a como cada um ver, sente e pensa. 
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� 	O Instituto de Cegos do Ceará foi fundado em 1943. Escola pioneira no Estado do Ceará para a educação de deficientes visuais e portadores de visão subnormal. Após o falecimento do Dr. Hélio Góes Ferreira, em 1976, passou a chamar-se Instituto Hélio Góes (PRESIDENTE, 2008).


� 	Baixa visão, ou visão subnormal, pode ser definida como uma perda grave de visão que não pode ser corrigida por tratamento clínico ou cirúrgico (AMIRALIAN, 2004). 


� 	Sala que possui obstáculos e serve de apoio para sentir-se como um deficiente visual. Seu intuito é ajudar aqueles que perderam a visão ou foram constatados como cegos clinicamente. Por ser referência estadual, essa é a única escola que possui tal sala no estado, a qual existe desde quando foi fundada a instituição. (INSTITUTO HÉLIO GÓIS, 2014).


� 	“O Sorobã é um ábaco, adaptado para os cegos, com a finalidade de realização de cálculos das operações fundamentais, potenciação e radiação, com grande eficiência e rapidez.” (LAVARDA, 2009, p. 1).
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